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SAO PAULO
PL 185/2019

il:Folha nº 16 do Proc.

;;

PARECER Nº ACQAJ QQ,'l Cj DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI º 185/2019

Este Parecer tem como objeto o Projeto de Lei 185/2019, de autoria do Nobre
Vereador Ricardo Teixeira, cuja finalidade é a criação do “Disque Bullying” nas escolas
municipais.

De acordo com a justificativa, o Projeto ora proposto tem por objetivo central

possibilitar aos alunos um canal de defesa, disponibilizando um serviço de Disque
Denuncia Contra o Bullying.

Destaca-se também o fato de que o serviço, segundo o autor, poderá reduzir os
efeitos psicológicos, que por meio de orientações dadas por pessoas especializadas
com a presença dos pais ou familiares, poderão conscientizar os alunos sobre este tipo
de violência discriminatória, ofensiva e constrangedora.

Cabe salientar que, de acordo com a Lei nº 9394/96 em seu artigo 12 e incisos a
escola deve promover propostas de combate ao bullying, como segue:

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as
do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:
l - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;
IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e de combate a
todos os tipos de violência, especialmente a intimidação sistemática
(bullying), no âmbito das escolas; (Incluido pela Lei nº 13.663, de 2018)
X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz nas escolas.
(Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018) (grifo nosso)

Do ponto de vista da Administração Pública, o Projeto explicita os objetivos
estratégicos da referida Politica de ação para a consecução dos objetivos de combate
ao bullying entre jovens, mas devemos observar os recursos humanos para sua
realização no âmbito da educação escolar, além de identificar os Projetos das Escolas
e , se os mesmos já contemplam esta iniciativa.

A Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa manifestou-se em
Parecer de nº 1474/19, pela LEGALIDADE, mas apresentou substitutivo com o fim de
adequar a redação do projeto à técnica legislativa prevista em Lei complementar Federal
nº 95/98.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (1033964000 www.camarasggovbr
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CÁMARAMUNICIPALDE
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SAO PAULO "
PL 185/2019

Ante o exposto e o mérito que nos cabe analisar, a Comissão de Administração
Pública considera que o PL 185/2019 vai ao encontro dos Princípios da Administração
Publica e dos pressupostos legais como a Constituição Federal e Lei Orgânica do

Município, que viabilizam e ações já existentes na Cidade, e, portanto, o Parecer é
favorável, nos termos do Substitutivo da CCJ.

Sala da Comissão de Admini tração
.
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